
Para tornar o sistema de saúde
mais transparente e começar a des-
mantelar a cadeia da propina que
permeia o setor, é preciso envolver
médicos, indústria, fornecedores,
distribuidores,hospitais, segurado-
ras, governo e usuários.
Essa foi a principal conclusãodos

participantes do 4º Fórum A Saúde
doBrasil,promovidopelaFolhanos
últimos dias 27 e 28, em São Paulo.
Págs. 8 e 10
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GABRIEL RIZZO
COLABORAÇÃO PARA A FOLHA

O Ministério da Saúde quer
a ajuda da população para
monitorar surtos de doenças,
como dengue, zika e malária.

A ideia é ampliar o uso de
aplicativos em que o usuário
responde questões sobre pos-
síveissintomasdealgumado-
ença em determinado local
ou evento. Em troca, recebe
informações sobre onde bus-
car ajuda, além de dicas de
saúde e de alimentação.

Esse tipo de app já foi usa-
do durante a Olimpíada,
quando ganhou o nome de
Guardiões da Saúde.

Na Rio-2016, 9.616 usuári-
os registraram-se e 5.373 res-
ponderam sobre seu estado

de saúde, mas nenhum foco
de doença grave ou até mes-
mo de infecções alimentares
foi detectado pelo aplicativo
ou pelos meios tradicionais.

O bom engajamento de
quem usou o app é o mais im-
portante paraWandersonOli-
veira, pesquisador da Fiocruz
e que, na época da Olimpía-
da, ocupava o cargo de coor-
denador-geral de vigilância e
resposta a emergências do
Ministério da Saúde.

O objetivo agora é adequar
o aplicativo para outros usos.
O ministério busca uma par-
ceria com prefeituras, que po-
dem usá-lo para monitorar
casos de dengue ou malária.

Como o código do software
é livre, qualquer um pode
adaptá-lo. Universidades e

instituições, como Fiocruz e
Universidade de Brasília,
também estão sendo procu-
radas pelo governo.

Ainda há dúvidas sobre
quem irá financiar as próxi-
mas parcerias. No caso da
Olimpíada, o projeto foi ban-
cado pela ONG americana
Skoll Global Threats Fund,
que investiu US$ 180 mil.

Para Onicio Neto, CEO da
Epitrack, empresa de Per-
nambuco que desenvolveu o
app, a detecção digital de do-
enças antecipa sistemas tra-
dicionais de monitoramento.
“Preenchemos uma lacuna
de informação entre o adoe-
cimento e a notificação nosis-
tema de saúde”, diz.

Para Oliveira, a iniciativa
não substitui, mas comple-
menta o sistema tradicional.

O aplicativo foi premiado
em Dubai, em fevereiro des-
te ano, como o melhor servi-
ço governamental de saúde
para dispositivos móveis.

GOVERNO QUER USAR APP
PARA MONITORAR SURTOS

Onicio Neto, CEO da empresa Epitrack, que criou aplicativo usado na Olimpíada

Leo Caldas/Folhapress

DE SÃO PAULO

Na rede particular de saú-
de, a falta de transparência
nas relações comerciais entre
os vários elos da cadeia tem
facilitado desvios e fraudes,
segundo recente estudo do
IESS (Instituto de Estudos da
Saúde Suplementar).

O trabalho estima o custo
anual com desperdícios e
fraudes em R$ 22,5 bilhões—
ou 19% dos gastos assisten-
ciais dos planos de saúde.

“O setor de saúde no Bra-
sil é pautado pela desconfi-
ança entre os agentes em um
ambiente de grande conflito
de interesses e práticas co-
merciais inadequadas. Só
que, no centro da sua atua-
ção, está a vida e a qualidade
de vida das pessoas”, diz Lu-
iz Augusto Carneiro, superin-
tendente-executivo do IESS.

Para ele, a transparência
deveria ser obrigatória, ado-
tada por força de lei. “Infeliz-
mente, esse é um setor que
não vai conseguir construir
um ambiente de total trans-
parência a partir da ação co-
letiva de todo o mercado.”

Também deveria haver pu-
nições severas para as práti-
cas inadequadas, desleais. “É
preciso estabelecer com cla-
reza quais são as regras e as
punições, para aumentar a
transparência.”

CONLUIOS
Há vários exemplos de pa-

íses que estão um passo à
frente nesse quesito. A legis-
lação alemã, por exemplo,
exige que os formulários de
procedimentos feitos pelos
médicos nos consultórios se-
jam disponibilizados pelas
autoridades governamentais

para acesso público.
Isso possibilita identificar

potenciais casos de fraudes
ou conluio de profissionais
da saúde com a indústria far-
macêutica e de fornecedores
de insumos médicos.

Na opinião de Carneiro, ex-
cluídos os dados que possam
comprometer a livre concor-
rência ou aqueles que envol-
vam a privacidade do indiví-
duo, todas as outras informa-
ções deveriam se tornar pú-
blicas, após passarem por au-
ditorias que garantissem sua
integralidade e veracidade.

“As operadoras já são obri-
gadas a registrar na ANS os
contratos com todos os bene-
ficiários e prestadores de ser-
viços”, diz. Para ele, o mes-
mo procedimento deveria ser
exigido de médicos, fornece-
dores de insumos, hospitais,
clínicas e laboratórios. (CC)

Fraudes custam R$ 22,5 bilhões no setor privado

CLÁUDIA COLLUCCI
DE SÃO PAULO

O Brasil avançou nos últi-
mos anos na adoção de me-
didas para tornar o sistema
público de saúde mais trans-
parente, mas os esforços não
reverteram em melhoria da
eficiência e da qualidade.

A conclusão é de uma pes-
quisa inédita da consultoria
KPMG realizada em 32 países,
incluindo o Brasil, que anali-
sou dados de transparência
em sistemas de saúde. O re-
latório não inclui dados do
setor privado brasileiro.

A aprovação de leis como
a que regulamentou o direito
de acesso às informações pú-
blicas, em 2011, e a que pune
empresas por atos de corrup-
ção contra a administração
pública, em 2013, é conside-
rada como marco no país no
quesito transparência.

No ranking, o Brasil ficou
em 12º lugar, acima de países
como França, Alemanha, Itá-
lia e Suíça e abaixo de Reino
Unido, Dinamarca, Finlândia
e Noruega.

Embora cause certa estra-
nheza, o resultado positivo
foi impulsionado especial-
mente pelo acesso às infor-
mações de saúde e os canais
de escuta do paciente, possi-
bilitados justamente pelas
novas legislações.

“O Brasil é um dos poucos
países a ter um serviço de ou-
vidoria. Qualquer cidadão
pode ter acesso a dados, co-
mo taxas de HIV por região,
índices de infecção hospita-
lar e de mortalidade. Outros
países não têm a obrigação
de tornar os dados públicos”,
diz Daniel Greca, gerente de
saúde da KPMG e coordena-
dor do estudo no Brasil.

Entre os pontos negativos
destacam-se falta de acesso
a informações sobre a quali-
dade da assistência, como ta-

xas de mortalidade por doen-
ças e tratamentos, reinterna-
ção hospitalar e tempo de es-
pera nas emergências.

“A transparência é um dos
pilares do sistema de saúde,
mas não garante eficiência e
que não haja corrupção. Em-
bora colha, armazene e pu-
blique dados, a gente não
acredita que o Brasil esteja
gerando inteligência com
eles”, afirma Greca.

médICO e paCIeNte
Paulo Furquim, professor

e pesquisador do Insper, lem-
bra que a falta de transparên-
cia já começa quando o paci-
ente procura um médico.

Em geral, o paciente des-
conhece a formação do pro-
fissional e os interesses en-
volvidos na prescrição. Por
exemplo, se o médico tem al-
guma ligação com a indústria
de medicamentos ou de dis-
positivos médicos.

Nos EUA, é possível entrar
em um site público e, com o
nome do médico e o Estado
de atuação, buscar essa infor-
mação. “É claro que as piores
transações não são formais,
entram na categoria subor-
no”, comenta Furquim.

Segundo Mauro Aranha,
presidente do Cremesp (con-
selho médico paulista), des-

de 2015 o médico é obrigado
a declarar vínculo com a in-
dústria. ”O próximo passo é
garantir aos pacientes aces-
so a essa declaração”, disse
ele, em debate no 4º Fórum
A Saúde do Brasil.

Ao escolher um plano de
saúde, o usuário também so-
fre coma falta de informações
sobre a rede credenciada que
vai utilizar. “Os indicadores
de qualidade não são padro-
nizados, o nível de informa-
ção é muito precário.”

Outros países avançaram
mais nessa área. Uma boa ini-
ciativa dos EUA foi tornar pú-
blicos os indicadores de qua-
lidade e de segurança (como
taxas de infecção hospitalar
e de reinternação) do pacien-
te nos hospitais, o que permi-
te comparar o desempenho.

Mas chegar a esse estágio
não é tarefa fácil, afirma José
Cechin, diretor-executivo da
FenaSaúde (Federação Naci-
onal de Saúde Suplementar).
“Estamos em uma fase mui-
to preliminar, ainda pensan-
do nos indicadores para de-
pois construí-los, verificar a
consistência e divulgá-los.”

Para ele, há dados objeti-
vos, como frequência com
que o profissional ou o hos-
pital faz determinados proce-
dimentos, que já permitiriam
ao paciente uma escolha
mais bem informada.

“A literatura diz que médi-
cos com poucos anos de ex-
periência e hospitais que fa-
zem poucos procedimentos
têm maior chance de errar.
Nãotemsubjetividadenisso.”

Segundo Denise Santos, lí-
der do comitê de compliance
da Anahp (Associação Naci-
onal de Hospitais Privados),
ainda falta profissionalizar a
gestão de muitos hospitais.

“O processo está aconte-
cendo, há hospitais que ain-
da não têm auditorias e códi-
gos de conduta adequados.”

Acesso a dados
da saúde cresce,
e a rede pública
segue ineficiente
Pesquisa feita em 32 países mostra que o Brasil

avançou em medidas que tornam o sistema mais

transparente —como a que pune empresas por

corrupção—, mas isso não resulta em qualidade

Uma boa
iniciativa dos
EUa foi tornar
públicos os
indicadorEs
dE qUalidadE E
dE sEgUrança
do paciEntE
nos hospitais

TRANSPARÊNCIA

COnsuLtóRiO
Paciente não sabe se médico está
indicando um remédio ou um
tratamento porque tem a melhor
relação de custo e efetividade
ou porque o profissional está
ganhando algo em troca

solução: Tornar públicas as
relações entre os profissionais
e a indústria da saúde. Há
países, como os EUA, em que é
possível pesquisar pelo nome
do médico e saber quanto ele
ganhou das farmacêuticas
ou de outras indústrias

(*) Fonte: IESS (Instituto de Estudos da Saúde Suplementar)

HOspitAis
Não divulgam indicadores
de qualidade, como taxas
de infecção hospitalar, de
mortalidade, de eventos
adversos, de reinternação etc.
Não há clareza sobre os valores
cobrados por serviços e produtos

indústRiA
Uma mesma prótese pode ser
comercializada por preços que chegam
a variar mais de 3.000%. Muito dessa
discrepância se deve a fraudes no setor
que aumentam o custo da saúde e
colocam em risco a vida dos pacientes

solução: Grupo intersetorial na ANS discute
a padronização das nomenclaturas desses
produtos, por meio da qual será possível a
comparação de preços. Valores das próteses
serão divulgados no site da agência

CAIXA-PRETA
Falta de informações afeta da relação médico-paciente à cobrança em hospitais



RicaRdo KuchenbecKeR
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Os sistemas de informação
de saúde não permitem esti-
mar quantas internações hos-
pitalares foram feitas em hos-
pitais públicos e privados
brasileiros em 2016.

Também não é possível sa-
ber sobre reações adversas
associadas ao uso de medica-
mentos ou lesões causadas
por acidentes de trânsito.

Embora múltiplas, as ba-
ses de dados em saúde não
possuem mecanismos de in-
tegração, exigindo análises
que só podem ser obtidas me-
diante estratégias computa-
cionais complexas, o que di-
ficulta a transparência, a apli-
cabilidade e a identificação
das prioridades para preven-
ção e tratamento.

Para Fernando Cupertino,
58, assessor técnico do Con-
selho Nacional de Secretári-
os Estaduais de Saúde, há
muitos dados em saúde no
Brasil, mas estes nem sempre
podem ser diretamente utili-
zados pelos gestores.

Cupertino diz que, embo-
ra o SUS tenha gestão com-

partilhada entre União, Esta-
dos e municípios, há sempre
uma tendência do gestor fe-
deral em subordinar as de-
mais esferas na organização
do sistema, o que se reflete
na falta de disponibilidade e
de utilidade dos sistemas de
informação.

Ainda que disponíveis na
internet, os sistemas não per-
mitem calcular a taxa de mor-
talidade ou o tempo de per-
manência nos hospitais. O
público tem acesso a esses
dados nos EUA e na Inglater-
ra, por exemplo.

Criados para o pagamento
das internações e dos proce-
dimentos médicos, os siste-
mas nem mesmo permitem
conhecer o número de inter-
nações, pois um mesmo pa-
ciente pode ter dois ou mais
registros durante um único
tratamento. Essa falta de
transparência dificulta a ges-
tão dos leitos e a torna susce-
tível à fraude.

Segundo Armando de Ne-
gri Filho, 55, gestor do Labo-
ratório de Inovações em Pla-
nejamento e Gestão do Hos-
pital do Coração de São Pau-
lo, a ausência de dados sobre

número de leitos, desempe-
nho e porte dos hospitais pú-
blicos e privados impede ade-
quada avaliação da assistên-
cia prestada no Brasil.

BIG DATA
A análise de grandes volu-

mes de dados (“big data”) po-
dem ser alternativas à falta
de integração entre os siste-
mas de informação e a gestão
na saúde. Essa é a proposta
do Centro de Integração de
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Sobram números
e falta informação
Bases de dados do sistema público de saúde são

múltiplas, mas não têm mecanismos de integração,

por isso é impossível estimar a taxa de mortalidade em

um hospital ou o total de lesões causadas no trânsito

os sistemas nem
mesmo permitem
conhecer o total
de internações,
porque um
mesmo paciente
pode ter dois ou
mais registros
durante
um único
tratamento

Dados e Conhecimentos pa-
ra Saúde (Cidacs), da Funda-
ção Oswaldo Cruz na Bahia,
criado em dezembro de 2016.

Segundo o pesquisador
MaurícioLimaBarreto,62,co-
ordenador do Cidacs, estra-
tégias de “big data” oferece-
rem respostas confiáveis na
avaliação do impacto de po-
líticas públicas.

Barreto cita o estudo asso-
ciando, entre 2004 e 2009, a
implantação do Programa
Bolsa Família com a redução
dos óbitos em crianças de até
cinco anos de idade.

A pesquisa reuniu dados
do Cadastro Único para pro-
gramas sociais do governo fe-
deral e de mortalidade e
apontou que o programa re-
sultou na redução em 65%
dos casos de morte de crian-
ças por desnutrição e em 53%
por diarreia.

O Cidacs quer, agora, usan-
do a base de dados da Anvi-
sa, investigar os efeitos de
longo prazo da infecção pelo
vírus zika e as reações adver-
sas a medicamentos.

Barreto discorda quanto à
má qualidade dos dados em
saúde no Brasil. Para ele, o
sistema melhorou muito nos
últimos 20 anos e não deixa
a desejar em relação a outros
países. Mas precisa ser me-
lhor compreendido.

Já Cupertino sustenta que
o SUS foi “muito bem pensa-
do” quando da sua criação,
mas necessita atualizações.

Procurado, o Ministério da
Saúde não respondeu até a
conclusão desta edição.

LAbOrAtóriOs
Também não
fornecem indicadores
como taxas de
exames falsos
positivos ou falsos
negativos e de outros
eventos adversos

solução: Tornar
obrigatória a
divulgação de
indicadores de
qualidade de
forma didática e
padronizada

USUÁRIO PAGA A CONTA*

R$ 22,5 bilhões
É o montante pago pelos
planos de saúde em 2015
que seria decorrente de
fraudes e desperdícios
com procedimentos
desnecessários

R$ 5,04 bilhões
Foram desviados do
SUS entre 2002 e 2015,
segundo a Controladoria
Geral da União (CGU)

25% a 40%
dos exames laboratoriais
não são necessários

12% a 18%
das contas hospitalares
apresentam itens indevidos

PLAnOs de sAúde
Usuário não tem dados
suficientes sobre a operadora
e a rede credenciada.
Desconhece, por exemplo,
a formação do médico ou
indicadores de qualidade dos
hospitais a que tem direito

solução: Planos deveriam
sistematizar e padronizar
dados de qualidade
e eficiência da rede
credenciada e colocar à
disposição dos seus usuários
para que eles deixem de
fazer escolhas ‘no escuro’
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A partir de janeiro de 2018, 
as indústrias de dispositivos 
médicos (órteses e próteses) 
deixarão de financiar viagens 
de médicos a congressos co-
mo forma de evitar conflitos 
de interesse nessas relações.

Só serão permitidos cursos 
de treinamento (sobre o fun-
cionamento de novos dispo-
sitivos e equipamentos, por 
exemplo) dentro de centros 
das próprias indústrias.

A medida consta no novo 
código de conduta do setor e 
vem na esteira do escândalo 
da “máfia das próteses”, um 
esquema de corrupção que 
superfaturava compras de 
OPMEs (órteses, próteses e 
materiais médicos) e que é in-
vestigado pela Polícia Fede-
ral há dois anos.

Entre as más práticas, en-
volvendo médicos, empresá-
rios, diretores de hospitais e 
fabricantes de materiais, há 
o pagamento a médicos pelo 
uso de materiais em cirurgi-
as, algumas desnecessárias.

Segundo Carlos Goulart, 
presidente da Abimed (asso-
ciação que representa a in-
dústria de produtos para a sa-
úde), desde 2014 o setor vem 
discutindo medidas para evi-
tar conflitos de interesse.

Goulart diz que a Abimed 
apoia projetos de lei que cri-
minalizem o recebimento de 
vantagens indevidas. “Isso 
nunca foi permitido [pela 
Abimed]. Pode não ser ilegal, 
mas é imoral”, diz.

Paulo Fraccaro, superin-
tendente da Abimo (associa-
ção da indústria de artigos 
médicos e odontológicos), 
afirma que o escândalo da 
máfia das próteses trouxe 
uma urgência para a adoção 
de novas normas éticas.

Paliativos contra a 
máfia das próteses
Novas normas éticas e ações na Justiça tentam reduzir fraudes; 

esquema envolve médicos, empresários, hospitais e fabricantes 

planos e indústria, de forma 
a barrar empresas que prati-
cam preços irregulares e dão 
margem à corrupção.

“O que encarece o produ-
to é a cadeia da propina.”

AUTOrrEGULAÇÃO
Após as denúncias, o setor 

também se organizou para 
criar uma espécie de autorre-
gulamentação. A iniciativa, 
do Instituto Ética Saúde, con-
ta com 240 empresas—cerca 
de 60% das maiores. Há um 
canal de denúncias, que ana-
lisa as queixas e as encami-
nha aos órgãos competentes, 
como o Ministério Público.

Até dezembro de 2016, ha-
viam mais de 1.200 denúnci-
as envolvendo médicos, dis-
tribuidores, hospitais, impor-
tadores, fabricantes e opera-
doras de planos de saúde. 
”Uma empresa vigia a outra”, 
diz Gláucio Pegurin Libório, 
presidente do instituto. 

Quando as denúncias en-
volvem associados, eles são 
chamados para se defender 
e, dependendo da gravidade, 
o caso é encaminhado ao Mi-
nistério Público. O instituto 
tem autonomia para decidir 
se aplicará ou não sanções 
(de advertência a exclusão).

Para Libório, a autorregu-
lação permitiu um cadastro 
positivo de empresas que tra-
balham dentro da ética. “Es-
tamos longe do ideal. Envol-
ve uma mudança de cultura 
que já vem de 25, 30 anos.”

Paulo Fraccaro lembra que 
essa nova fase inclui até a 
conscientização de que tra-
balhar dentro de princípios 
éticos pode levar à queda nas 
vendas. “Muitos usuários es-
tavam acostumados a receber 
gratificações por fora e po-
dem buscar outros fornece-
dores.” (CLÁUDIA COLLUCCI)
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FELIPE DE OLIVEIRA
COLABORAÇÃO PARA A FOLHA

A ideia era ajudar no trata-
mento dos pacientes que dei-
xavam os postos de saúde 
com diagnóstico de hiperten-
são ou diabetes.

Mas o programa Academia 
Carioca, que começou em 
2009 com três profissionais 
em três unidades, hoje pos-
sui cerca de 113 mil alunos ca-
dastrados que frequentam as 
unidades médicas não ape-
nas para tratar de alguma do-
ença, mas, principalmente, 
para evitá-las.

As academias funcionam 
em todas as 200 unidades de 
saúde da cidade do Rio de Ja-
neiro, sendo que 126 delas-
têm aparelhos de ginástica.

Nesses espaços são ofere-
cidas aulas de alongamento, 
de artes marciais, de dança e 
de caminhada. Todas as ati-
vidades são monitoradas por 
professores de educação físi-

ca e funcionários das unida-
des de saúde.

De acordo com Junia Car-
doso, coordenadora de práti-
ca em saúde do programa 
Academia Carioca, o objetivo 
do projeto é incentivar a me-
dicina preventiva.

“As pessoas só procuram 
as unidades de saúde quan-
do estão doentes. Queremos 
mudar essa visão, atuando 
no auxílio e na prevenção. O 
sedentarismo é algo que co-
labora para o agravamento 
de diversas doenças e, como 
muitos pacientes não tinham 
condições financeiras, resol-
vemos oferecer essa estrutu-
ra dentro das unidades,” afir-
mou a coordenadora.

COnTrOLE dE diAbETEs
Todos os alunos do progra-

ma, afirma Cardoso, são mo-
nitorados e muitos consegui-
ram controlar e amenizar ca-
sos de diabetes, hipertensão 
e obesidade, com a redução 

RIO INSTALA ACADEMIA  
EM POSTOS DE SAÚDE

Professor de educação física monitora treinos em unidade de saúde da zona norte do Rio

Raquel Cunha/Folhapress

TRANSPARÊNCIA

“Muitos fabricantes igno-
ravam as práticas adotadas 
por distribuidores e só agora 
perceberam que também têm 
responsabilidade.”

É esse o principal argu-
mento de uma ação judicial 
da Abramge (associação de 
planos de saúde) contra oito 
fabricantes multinacionais 
de dispositivos médicos.

Segundo a denúncia, por 
meio de suas subsidiárias e 
distribuidoras no Brasil, as 
empresas pagaram propinas 
a médicos (de até 30% do va-
lor do produto) e a hospitais, 
com a intenção de influenciá-
los a usar seus dispositivos.

As empresas negam as acu-
sações, dizem que estão com-
prometidas com a ética e que 
se defenderão nos tribunais.

Pedro Ramos, diretor da 
Abramge, afirma que a ação 
tem como base mais de 3.000 
documentos resultantes de 
dois anos de investigação. A 
estimativa é que o prejuízo 
causado aos planos ultrapas-
se US$ 100 milhões.

Durante o 4º Fórum Saúde 
do Brasil, Ramos disse acre-
ditar que a solução para a cor-
rupção no setor está em acor-
dos feitos diretamente entre 

Fotos Bruno Santos/Folhapress

Funcionário da Engimplan, em Rio Claro (SP), 
organiza estoque de implantes ortopédicos

Equipamento de metrologia verifica se próteses médicas seguem padrões estabelecidos

do uso de medicamentos.
Foi o caso de Ribamar Du-

arte, 58, que participa do pro-
grama há cinco anos, desde 
quando foi diagnosticado 
com diabetes. “Após saber, 
entrei em depressão, meu es-
tado de saúde só piorava. Até 
que um dia me chamaram pa-
ra participar das atividades. 
Comecei com caminhada. Ho-
je estou 36 quilos mais ma-
gro, tenho uma qualidade de 
vida melhor,” afirma Duarte.

Para ele, o principal é que 
o programa é gratuito. “Eu 
precisava fazer exercícios, 
mas não tinha dinheiro para 
pagar uma academia”, diz.

A Prefeitura do Rio de Ja-
neiro informou que, até 2017, 
investiu cerca de R$ 65 mi-
lhões no programa. O custo 
de instalação dos aparelhos 
é de R$ 60 mil.

Nas academias aparelha-
das, são dez equipamentos 
que podem ser usados por até 
30 pessoas ao mesmo tempo. 

Os aparelhos têm funcio-
nalidades diferentes: traba-
lham flexibilidade e força 
muscular, mas utilizando 
apenas o peso corporal do 
usuário, para evitar lesões.
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COLABORAÇÃO PARA A FOLHA

O Código de Ética Médica 
é bem claro: o profissional 
tem que esclarecer o pacien-
te sobre procedimentos a se-
rem realizados, tratamentos 
a serem seguidos, remédios 
a serem tomados.

Após uma explicação cla-
ra de benefícios, riscos e al-
ternativas, cabe ao paciente 
escolher o que fazer. 

Mas isso é possível nos es-
cassos minutos de uma con-
sulta? A julgar pelas reclama-
ções de pacientes, não.

A chamada medicina com-
partilhada, em que as deci-
sões são tomadas por médi-
co e paciente, é um ideal per-
seguido em todo o mundo. 
Não só por questões éticas, 
mas também práticas. 

O paciente bem informado 
tende a seguir o tratamento  
de forma correta, o que au-
menta os índices de cura. 

Os entraves são falta de 
tempo (no sistema público, 
há consultas que não chegam 
a 5 minutos, e médicos parti-
culares agendam quatro ou 
mais consultas numa hora), 
falta de habilidade do médi-
co para se comunicar de for-
ma clara, falta de compreen-
são por parte dos pacientes. 

“Muitos pacientes recla-
mam que os médicos não to-
cam neles, não explicam o di-
agnóstico nem o tratamento. 
O comum é que abandonem 
o tratamento. O médico pre-
cisa ter o doente como alia-
do, e só consegue isso com 
convencimento de que o ca-
minho indicado é o melhor”, 
afirma Merula Steagall, que 
preside a Associação Brasi-
leira de Linfoma e Leucemia 
e a de Talassemia. 

Para o presidente do Cre-
mesp (Conselho Regional de 
Medicina de São Paulo), Mau-
ro Aranha, o problema é a fal-
ta de vínculo entre médico e 
paciente. “No Brasil, a pes-
soa só procura o médico 
quando os sintomas já são 
graves. Vai ao pronto atendi-

O direito 
de saber

Paciente deve ajudar a  

coibir erros e fraudes e 

entender prós e contras das 

opções de tratamentos

Art. 31 . O médico não 
pode desrespeitar o 
direito do paciente  ou de 
seu representante legal de 
decidir sobre a realização 
de práticas diagnósticas 
ou terapêuticas, a não 
ser em caso de iminente 
risco de morte

Art. 34 . O profissional não 
pode deixar de informar 
ao paciente o diagnóstico, 
o prognóstico, os 
riscos e os objetivos do 
tratamento. Há exceção 
para casos em que a 
comunicação direta possa 
lhe provocar dano; nessas 
situações, o médico deve 
procurar o representante 
legal do paciente

Art. 36 . É vetada a 
prescrição de tratamento 
ou outros procedimentos 
sem a análise direta 
do paciente, a não ser 
em casos de urgência 
ou emergência

Art. 42 . O médico não 
pode desrespeitar o 
direito do paciente de 
decidir sobre método 
contraceptivo. Também 
é dever do profissional 
esclarecê-lo sobre 
indicação, segurança, 
reversibilidade e risco 
de cada método

mento e cada dia fala com um 
profissional diferente”, diz.

Com experiência de 35 
anos de consultório, o geria-
tra Eduardo Carlos Ferraro 
diz que o problema não se res-
tringe ao sistema público. “É 
necessária uma relação de 
confiança para que a discus-
são sobre terapêutica seja 
profícua. Mas isso está mais 
difícil porque o paciente não 
é mais do médico, é do con-
vênio. A pessoa escolhe o mé-
dico não por indicação, mas 
se é do convênio e perto da 
sua casa. Ao mudar de con-
vênio, ou se o médico se des-
credenciar, acaba a relação”.

Incentivar a autonomia do 
paciente na hora de definir 
tratamentos e medicamentos 
traria mais transparência e 
inibiria práticas criminosas 
como as da “máfia das próte-

ses” (que realizava cirurgias 
desnecessárias) e de hospi-
tais que premiam médicos 
que pedem mais exames. 

“O paciente precisa pedir 
explicações sobre diagnósti-
co, exames, se há alternati-
vas de tratamento ou remé-
dio”, afirma Florentino Car-
doso, presidente da Associa-
ção Médica Brasileira.

Nos EUA, a Agency for He-
althcare Research and Quali-
ty preparou uma cartilha pa-
ra ajudar a questionar os mé-
dicos (veja ao lado).

Também vale buscar uma 
segunda ou terceira opinião 
antes de se submeter a um 
tratamento não rotineiro. 

É consenso que, se médi-
cos e pacientes seguirem es-
sas receitas, reduzem-se as 
chances de erros, de desper-
dícios e das ações de máfias.

CÓDIGO DE ÉTICA
Conjunto de artigos
impede profissional de 
tomar decisões sem con-
sentimento do paciente

QUESTIONE SEU MÉDICO
Roteiro para tirar dúvidas  
durante as consultas

EXAMES
Para que serve este exame?

O que ele pode revelar?

Há riscos ao fazê-lo?

TRATAMENTOS
Por que eu preciso deste tratamento?

Há alternativas?

Quais os benefícios e riscos das 
outras opções de tratamento?

CIRURGIAS
Preciso mesmo desta cirurgia?

Há outras formas de tratamento?

Quantas vezes o senhor(a) já 
realizou essa cirurgia?

Que complicações podem ocorrer?

REMÉDIOS
Como se escreve o nome 
desse medicamento?

Como age esse remédio? 

Como devo tomá-lo? 

Quando devo esperar que 
comece a fazer efeito?

Há genéricos ou similares?

Posso tomá-los em vez do 
remédio de marca?

Quais são os efeitos colaterais?

Há problemas em tomar esses 
medicamentos junto com 
os outros que já tomo?

Vou ter que alterar algo 
em minha rotina?

Fonte: Agência para Pesquisa e Qualidade de Cuidados em Saúde, ligada ao Departamento de Saúde do governo americano
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O AMOR FAZ
COISAS INCR ÍVE IS .
CONTRA A OBES IDADE
INFANT IL TAMBÉM.

Os pais fazem coisas extraordinárias
pelos seus filhos. E essa capacidade
pode ser decisiva contra a obesidade
infantil. Use todooseuamorpara fazer
comque seus pequenosmantenham
uma alimentação equilibrada e
pratiquem atividades físicas. A Amil
está ao seu lado nessa luta.

ObesidadeInfantilNao.com.br

PROVAR A COMIDA COM UM TEMPERO ESPEC IAL .
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PROVAR A COMIDA COM UM TEMPERO ESPEC IAL .



ab8   semináriosfolha    H  H  H Quinta-Feira, 30 De Março De 2017  

Seminário aponta ações 
contra fraudes na saúde
Mudança no sistema brasileiro precisa envolver todas as partes da cadeia:  

médicos, convênios, hospitais, indústria, fornecedores, governo e usuários 

de são paulo

A transparência pode tor-
nar o sistema de saúde mais 
eficiente, desde que envolva 
todas as partes da cadeia: for-
mação do profissional, rela-
ção médico-paciente, indús-
tria e fornecedores, hospitais, 
seguradoras e o governo.

Essa foi a conclusão dos 
participantes do primeiro dia 
do 4º Fórum A Saúde do Bra-
sil, realizado nos últimos di-
as 27 e 28 no auditório do MIS 
(Museu da Imagem e do 
Som), em São Paulo. A trans-
parência e a prevenção foram 
os temas dos debates.

O evento foi promovido pe-
la Folha e patrocinado pela 
FenaSaúde (Federação Naci-
onal de Saúde Suplementar), 
pela Amil e pela Abimed (As-
sociação Brasileira da Indús-
tria de Alta Tecnologia de 
Produtos para Saúde).

“Os macro problemas da 
saúde são subfinanciamen-
to, qualidade de gestão, des-
vios e desperdícios e judicia-
lização. A questão da trans-
parência permeia todos eles”, 

disse David Uip, secretário de 
Saúde do Estado de São Pau-
lo, na abertura do fórum.

Para Sergio Ricardo San-
tos, CEO da Amil Saúde, é 
também uma questão de so-
brevivência do setor. “O en-
colhimento da saúde suple-
mentar afeta a sustentabili-
dade do sistema, mas tam-
bém obriga [os gestores] a ter 
mais transparência, para re-
ver decisões e estratégias.”

Com a perda de 2 milhões 
de usuários, o setor privado 
precisa desenvolver uma vi-
são estratégica para diminu-
ir o impacto de fraudes e des-
perdícios, segundo Santos.

O dever de casa mais ur-
gente é cortar os custos, afir-
ma Solange Mendes, presi-
dente da FenaSaúde.

Para isso, defende ela, é 
fundamental transparência 
nos registros de materiais uti-
lizados e procedimentos rea-
lizados. “A maior responsa-
bilidade é a do médico. Ele é 
o profissional que dá início a 
todo esse processo.”

A formação médica foi um 
aspecto levantado em dife-

rentes mesas do fórum. “Co-
mo fazer uma boa formação 
com tantas faculdades? Acre-
dito que viveremos um pro-
blema muito complicado pa-
ra educar médicos com valo-
res éticos”, afirma Uip.

A proliferação de escolas 
dificulta a ação reguladora de 
entidades como os conselhos 
de medicina. “Há hoje em tor-
no de 46 escolas abertas com 
critérios escusos. E o sindica-
to das escolas privadas ga-
nhou uma ação tirando a 
obrigatoriedade do exame do 
Cremesp para os egressos da 
faculdade”, diz Mauro Ara-
nha, do Conselho Regional 
de Medicina da São Paulo.

cadeia da propina
Combater a corrupção na 

saúde continua sendo uma 
grande preocupação. Uma 
solução apontada por Pedro 
Ramos, diretor da Abramge 
(Associação Brasileira de Pla-
nos de Saúde), é fechar acor-
dos diretamente com a indús-
tria, que barram empresas 
que praticam preços irregu-
lares e dão margem a casos 

de corrupção, como a máfia 
das próteses.

“O que encarece o produ-
to é a cadeia da propina. 
Maus médicos formam uma 
máfia e nos roubam”, disse.

Além dos problemas de for-
mação, o modelo de remune-
ração vigente, que paga o mé-
dico pelo número de procedi-
mentos realizados, foi ques-
tionado no fórum.

Para José Augusto Ferrei-
ra, diretor da Unimed BH, es-
sa forma de pagamento é ob-
soleta. O braço mineiro da 
Unimed começou a imple-
mentar o modelo de remune-
ração por qualidade de servi-
ço prestado. No sistema, os 
médicos têm um salário fixo 
e um variável, que muda de 
acordo com o desempenho 
do profissional, medido por 
indicadores como a satisfa-
ção dos pacientes.

“Mudar o modelo de remu-
neração é apenas uma etapa 
para mudar o modelo de as-
sistência como um todo”, 
afirma Ferreira.
(everton lopes batista, Dante Fer-
rasoli e iara biDerman)

transparência

Não dá para competir 
com a corrupção.  
Se o profissional  
não for íntegro, é  
fácil de corromper
 DaviD Uip, 
secretário de Saúde do Estado de SP

As operadoras 
precisam zelar  

pelo dinheiro  
do cliente 

solange menDes, 
presidente da FenaSaúde

Temos hoje em  
torno de 46 escolas 
abertas em todo o 
Estado, várias com 
critérios escusos 
 maUro aranha, 
presidente do Cremesp

A transparência  
deve estar em toda a 

cadeia de produtos
 gláUcio pegUrin libório, 

Instituto Ética Saúde

O encolhimento  
do setor de saúde 
suplementar  
obriga a ter mais 
transparência
 sérgio ricarDo santos, 
CEO da Amil Saúde

 Profissionais da 
saúde criaram na 

população uma 
expectativa:  

o ‘quero mais’�
ana maria malik, 

professora da FGV

Reduzir conflitos  
de interesses  
com a indústria 
é fundamental 
carlos alberto goUlart, 
presidente da Abimed

Os melhores 
profissionais pensam 

‘não importa  
quanto vai custar, 
preciso resolver’�

brUno haDDaD, 
sócio-diretor da consultoria KPMG

O que encarece o 
produto de saúde é  
a cadeia da propina 
peDro ramos, 
diretor da Abramge

Mudar o modelo  
de remuneração  

dos médicos é  
apenas uma etapa 

José aUgUsto Ferreira, 
diretor da Unimed BHPúblico acompanha primeiro dia de debates durante o 4º Fórum A Saúde do Brasil, no MIS (Museu da Imagem e do Som)

Keiny andrade/Folhapress

José Augusto 
Ferreira, diretor 

da Unimed BH, 
Ana Maria Malik, 

professora da FGV,  
Bruno Haddad, 

sócio-diretor da 
consultoria KPMG, e 
a mediadora, Sabine 

Righetti, no primeiro 
dia do fórum
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Fotos Bruno santos/Folhapress
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A judicialização 
prejudica o 
fornecimento de 
outros serviços  
no sistema
 RicaRdo BaRRos, 
ministro da Saúde

Hoje há mais 
conforto, mais 
alimentos  
disponíveis. Isso 
leva as pessoas a 
serem sedentárias
MaRcio atalla, 
prof. de Ed. Física

Aumentou a 
quantidade de 
comida mais barata, 
mas não a qualidade 
seRgio spalteR,
médico no Hospital Israelita  
Albert Einstein

Só 1% das crianças  
no Brasil come frutas 
no café da manhã 
daniela telo,
médica no Hospital das Clínicas de SP

Se não tenho uma 
vida naturalmente 
ativa, preciso colocar 
um tempo para 
atividades físicas 
MaRie Bendelac URURahy, 
sócia-diretora da BeCoaching

Quando a gente faz 
algo como sacrifício, 
não se sustenta, 
porque não dá prazer
paUlo ZogaiB, 
médico do esporte

Ficamos no escritório  
o dia inteiro sentados. 
O incentivo ao 
movimento não existe
 Rodolfo lUcena, 
jornalista e ultramaratonista

de são paulo

Adotar um estilo de vida 
saudável é um dos fatores 
mais importantes na preven-
ção de doenças, mas, para 
mudar hábitos, não basta 
apenas ter força de vontade.

É preciso um programa de 
políticas públicas contra obe-
sidade, sedentarismo, taba-
gismo e outros fatores de ris-
co para doenças crônicas, 
afirmam os participantes do 
4º Fórum A Saúde do Brasil, 
que abordou, em seu segun-
do dia, a prevenção.

“Não vamos dar um passo 
sem que se façam investimen-
tos em políticas públicas. E a 
indústria de alimentos vai ter 
que participar”, afirmou Hé-
lio Fernandes da Rocha, pe-
diatra da UFRJ (Universidade 
Federal do Rio de Janeiro).

Paula Johns, diretora-exe-
cutiva da ACT Promoção da 
Saúde (Aliança Contra o Ta-
bagismo), concorda. “Não é 
possível ter um comporta-
mento saudável se o ambien-
te não permite”, diz. Ela cri-
ticou ainda o “bombardeio”  
de publicidade de produtos 
não saudáveis que atinge 
principalmente as crianças.

Fernandes da Rocha e 

Johns defenderam a taxação 
de alimentos ultraprocessa-
dos, um dos principais fato-
res que levam a obesidade.

Segundo ela, a indústria, 
além de produzir alimentos 
cheios de calorias vazias (sem 
valor nutricional), acrescen-
ta ingredientes e aditivos pa-
ra torná-los ultrapalatáveis 
(mais prazerosos ao paladar).

“Isso é uma prática crimi-
nosa. Estudos mostram que 
não dá para competir com a 
ultrapalatibilidade”, diz a en-
docrinologista Daniela Telo, 
do Hospital das Clínicas.

Além da sobretaxa, os es-
pecialistas defenderam ain-
da a regulação tanto da pro-
dução quanto da publicida-
de desses alimentos.

novos hábitos
Educação, em casa e na es-

cola, e atitudes individuais 
também contam. Mesmo pe-
quenas mudanças, como co-
zinhar com os filhos.

“Falta bom senso. Deixa-
mos de fazer coisas básicas, 
como sentarmos juntos à me-
sa para as refeições”, disse o 
pediatra Sérgio Spalter, do 
hospital Albert Einstein.

A atriz Cristiana Oliveira 
destacou a sensação de pra-

zer de ter uma vida mais sau-
dável com a prática de exer-
cícios físicos e uma alimenta-
ção mais equilibrada. E criti-
cou as pessoas que recorrem 
a fórmulas rápidas e arrisca-
das apenas para seguir “a di-
tadura da magreza”.

Com novas tecnologias e a 
facilidade de acesso a milha-
res de produtos com apenas 
um toque na tela do celular, 
ficou ainda mais fácil poupar 
energia, o que já era uma ca-
racterística inerente à espé-
cie humana, lembrou o fisio-
logista e médico do esporte 
Paulo Zogaib.

“Hoje, há muito mais con-

forto, muito mais alimentos 
disponíveis. Isso leva as pes-
soas a se tornarem sedentá-
rias”, afirmou o consultor e 
professor de educação física 
Marcio Atalla.

Para o ultramaratonista e 
jornalista Rodolfo Lucena, 
não há incentivo ao movi-
mento. “O pessoal fica em es-
critório o dia inteiro sentado 
em frente ao computador.”

Os palestrantes cobraram 
programas de combate ao se-
dentarismo nas escolas e vol-
tados a adultos e idosos.

O ministro da Saúde, Ricar-
do Barros, abriu o segundo 
dia de debates com críticas à 
judicialização na saúde, que, 
segundo ele, custa cerca de 
R$ 7 bilhões por ano, dinhei-
ro que poderia ser usado em 
serviços do SUS, e defendeu 
a prevenção como forma de 
economizar recursos.

O evento, realizado no MIS, 
em São Paulo, foi promovido 
pela Folha e patrocinado por 
FenaSaúde (Federação Naci-
onal de Saúde Suplementar), 
Amil e Abimed (Associação 
Brasileira da Indústria de Al-
ta Tecnologia de Produtos pa-
ra Saúde). 
(eveRton lopes Batista, dante feR-
Rasoli e iaRa BideRMan)

Combate a obesidade e sedentarismo depende não só de força de vontade, 

mas de ações para coibir abusos da indústria alimentícia e da publicidade 

Vida saudável também 
exige política pública

Educação, Em 
casa E na Escola, 
E atitudEs 
individuais 
também contam. 
mEsmo pEquEnas 
mudanças, 
como cozinhar 
com os filhos

prevenção

A sociedade de consumo e  
o marketing das empresas 
bombardeiam até crianças 
com publicidade de produtos 
não saudáveis
 PAulA JOHnS, 
aliança de controle do tabagismo

A pandemia da obesidade é tão 
grave que, se não tivéssemos 
outros problemas tão urgentes 
no Brasil, seria tema de guerra
 HélIO FernAndeS dA rOcHA, 
nutrólogo, professor da UfRJ

eu me assusto com a grande 
quantidade de pessoas querendo 
milagres com cápsulas e dietas.  
A ditadura da magreza enlouquece 
 crIStIAnA OlIveIrA, 
atriz e palestrante sobre qualidade de vida

Keiny andrade/Folhapress

Fotos Bruno santos/Folhapress



Quinta-Feira, 30 De Março De 2017    H  H  H semináriosfolha   11ab

IARA BIDERMAN
COLABORAÇÃO PARA A FOLHA

Os exames para identifica-
ção precoce de doenças estão 
cada vez mais complexos, 
modernos e acessíveis.

Mas os check-ups não pre-
vinem muita coisa, afirma Ro-
drigo Lima, diretor da SBMF 
(Sociedade Brasileira de Me-
dicina de Família).

Lima não está sozinho. 
Uma meta-análise (revisão de 
vários estudos) da rede glo-
bal Cochrane, que avalia a 
efetividade de procedimen-
tos na área de saúde, mostra 
que check-up de rotina não 
reduz a mortalidade nem a 
evolução relacionadas a pro-
blemas cardiovasculares, 
câncer e doenças em geral.

As conclusões do estudo 
da Cochrane vieram da revi-
são de 14 pesquisas, com 
182.880 participantes.

“Para muitas pessoas, os 
check-ups fazem sentido in-
tuitivamente, mas a experi-
ência com programas de ras-
treamento para doenças tem 
demonstrado que os benefí-
cios podem ser menores do 
que os esperados e os riscos, 

maiores”, escrevem os auto-
res do estudo, de 2012.

Mesmo a eficácia de exa-
mes “clássicos”, como rastre-
amento de câncer de tireoide 
e próstata, está sendo ques-
tionada, diz Luís Correia, pro-
fessor da Escola Bahiana de 
Medicina e autor do blog Me-
dicina Baseada em Evidênci-
as. “Além do check-up dar 
sensação de segurança, há a 
ideia de que ‘mal não faz’.  
Mas pode fazer”, afirma.

tratamento inútil
Um mal possível é levar a 

procedimentos desnecessá-
rios. O estudo da Cochrane 
mostrou que as tecnologias 
de check-up aumentam o nú-
mero de diagnósticos, mas 
podem levar a tratamentos de 
doenças que não iriam preju-
dicar o paciente e nem provo-
car a sua morte.

Para Carlos Alberto Penat-
ti, coordenador de check-up 
do grupo Fleury, os exames 
são instrumentos para a pre-
venção adequada quando fei-
tos de forma regrada: seguin-
do diretrizes das sociedades 
médicas e indicações da ava-
liação clínica e com acompa-

Muito exame, 
pouca saúde
Pesquisa mostra que check-up de 

rotina não evita mortalidade nem 

evolução de doença cardiovascular 

e câncer; tecnologia reduz testes e 

tratamentos inúteis, dizem médicos

PREVENÇÃO

nhamento posterior.
“Quem faz check-up está 

preocupado com a saúde. Os 
resultados podem incentivar 
a adoção de hábitos de vida 
melhores. Mas não é um pas-
se livre para garantir a saúde, 
o que faz isso é o acompanha-
mento clínico regular”, diz.

Penatti lembra que nos úl-
timos oito anos a tecnologia 
evoluiu muito. “Com infor-
mações mais precisas dos 
exames, é mais fácil direcio-
nar o paciente para os trata-
mentos especializados.”

O que ele vê como vanta-
gem é mais um problema pa-
ra Lima, da SBMF: “Há um fe-
tiche por tecnologia. Fazer 
exames sofisticados virou até 
demonstração de status. E 
métodos mais precisos geram 
mais indicações de medica-
mentos desnecessários”, diz.

O aumento do leque de 
exames precoces amplia as 
opções e os recursos de trata-
mento, na opinião de Raffael 
Fraga, cardiologista do Alta 
Excelência Diagnóstica.

“Encarece o sistema, mas 
pode salvar o indivíduo. O di-
fícil é achar o equilíbrio entre 
o custo e o benefício”, diz.

As novas tecnologias aju-
dam a diminuir o risco de exa-
mes e procedimentos desne-
cessários, diz ele. “A mudan-
ça de paradigma é individu-
alizar, fazer só o necessário, 
baseado na história clínica e 
de vida da pessoa.”

Já Lima é menos otimista: 
“O discurso do rastreio indi-
vidualizado é bonito, mas 
não acontece. No mundo re-
al, não há tempo nem dinhei-
ro para isso.”

Keiny Andrade/Folhapress

Paciente durante teste ergométrico na clínica Alta Excelência Diagnóstica, em SP
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Uma a cada três crianças 
brasileiras de cinco a nove 
anos está acima do peso.

Quanto antes esse quadro 
for diagnosticado, mais fácil 
será revertê-lo. O problema é 
que muitas famílias têm difi-
culdade para enxergar que a 
criança precisa emagrecer.

“Como tem muita gente 
acima do peso, parece nor-
mal. Mas uma criança de qua-
tro anos com barriga está gor-
da”,  alerta Mariana Zambon, 
responsável pelo Ambulató-
rio de Obesidade na Criança 
e no Adolescente do Hospital 
das Clínicas da Unicamp.

A última pesquisa comple-
ta sobre o assunto no Brasil 
foi feita pelo IBGE. Os dados 
estão desatualizados, são de 
2009, mas os especialistas 
garantem que esse número 
só aumenta.

Estudo realizado em 2015 
no Hospital Universitário da 
USP com mil crianças de 2 a 
14 anos apontou que metade 
das mães errou o estado nu-
tricional do filho —entre elas, 
58% subestimaram o peso.

“Os pais só reconhecem a 
obesidade quando chega a ní-
veis muito altos. Sobrepeso e 
obesidade leve passam des-
percebidos, especialmente 
em meninos e crianças pe-
quenas”, diz a pediatra Deni-
se Lellis, responsável pela 
pesquisa e integrante da Abe-
so (Associação Brasileira pa-
ra o Estudo da Obesidade e 
Síndrome Metabólica).

Para Zambon, da Uni-
camp, o período crítico ocor-
re entre os dois e os quatro 
anos, quando a criança pas-
sa a comer e engordar menos. 
“As famílias ficam aflitas, 
querem dar mais comida.”

O pediatra deve acompa-
nhar peso e tabelas de IMC 
específico para as crianças. 
Se há sobrepeso, é preciso in-
tervir rapidamente. “Se nada 
for feito, esse paciente pode 
se tornar obeso em três anos”, 
alerta Zambon.

Loucura
Para os especialistas, o ce-

nário é grave. “O aumento é 
gritante e encontramos dia-
betes tipo 2 em crianças de 12 
anos. Isso é uma loucura”, 
alerta a bióloga Ana Lydia Sa-

Quando a mamãe não vê

Obesidade cresce entre crianças e 

adolescentes, mas muitas famílias 

subestimam o peso dos filhos e têm 

dificuldade em reconhecer que eles 

precisam adquirir novos hábitos 

waya, professora da Unifesp.
Doenças associadas à obe-

sidade na infância, como di-
abetes tipo 2 e colesterol al-
to, são mais agressivas e tra-
zem mais danos à saúde no 
longo prazo.

As causas mais importan-
tes do problema estão rela-
cionadas a sedentarismo, 
consumo excessivo de comi-
da industrializada e tempo 
demais em frente a telas.

Sawaya coordena estudo 
com 900 alunos de 8 a 12 anos 
de escolas públicas de São 
Paulo—22% têm excesso de 
peso. Resultados prelimina-
res de dados nos últimos 13 
meses mostram que as crian-
ças comem mal, não brincam 
de forma ativa e passam todo 
o tempo livre entre computa-
dor, TV e celular, inclusive na 
hora das refeições.

“Alimentar-se em frente a 
uma tela faz com que a crian-
ça não perceba o que ingeriu 
e isso interfere na regulação 
da saciedade e na mastiga-
ção”, explica a nutricionista 
Pollyana Patriota, pesquisa-
dora do projeto.

Excesso de tela também 
contribui para sedentarismo 
e alterações no sono. Uma 
noite mal dormida altera o 
metabolismo e o apetite, além 
de diminuir a disposição pa-
ra atividade física.

A violência é outra justifi-
cativa constante para a vida 
sedentária. “A insegurança 
faz com que a família fique 
em casa, diminuindo a ativi-
dade física típica da idade”, 
afirma Maria Edna de Melo, 
presidente da Abeso.

COLABORAÇÃO PARA A FOLHA

O excesso de peso em cri-
anças é comumente associa-
do à predisposição genética. 
Especialistas, porém, afir-
mam que a obesidade infan-
til é causada por vários fato-
res, entre eles o consumo de 
alimentos ultraprocessados.

Ricos em açúcar e gordu-
ras ruins e pobres em fibras e 
nutrientes, esses alimentos 
têm muito espaço na dieta 
das crianças e adolescentes 
e contribuem de forma deci-
siva para o aumento de peso.

O principal entrave para di-
minuir o consumo é a falta de 
informação. “Todos acham 
que as pessoas já sabem o que 
devem comer para serem sau-
dáveis, mas isso é uma ideia 
errada”, afirma a endocrino-
logista Maria Edna de Melo, 
presidente da Abeso.

Um estudo divulgado no 
ano passado, feito pelo Mi-
nistério da Saúde e pela UFRJ 
(Universidade Federal do Rio 
de Janeiro) com 70 mil ado-
lescentes de 12 a 17 anos de 
124 cidades brasileiras, mos-
tra que refrigerantes e doces 
figuraram entre os dez prin-
cipais alimentos consumidos.

Resultado: um em cada 
quatro adolescentes apresen-
tou excesso de peso.

“Falta compreensão do 
quanto esse produtos são no-
civos à saúde, mas a família 
muda hábitos quando apren-
de que fazem mal”, diz a nu-
tricionista Pollyana Patriota.

Outra dificuldade é driblar 
a publicidade. “Estamos à 
mercê dos anúncios dos fa-
bricantes de ultraprocessa-
dos. É o que induz hábitos de 
consumo”, diz Lydia Sawaya, 
professora da Unifesp.

Há legislação sobre esse te-
ma no Brasil, mas falta cum-
primento e fiscalização, se-
gundo Ekaterine Karageorgi-
adis, coordenadora do proje-
to Criança e Consumo do Ins-
tituto Alana.

“A obesidade é multifato-
rial, mas a publicidade fala 
diretamente com a criança, 
estimula uma necessidade e 
cria uma rotina alimentar ca-
da vez mais cedo. O paladar 
se forma na infância”, diz. (JS)

Estamos à mercê 
da publicidade, 
diz professora

Meninas e meninos 
aprendem sobre 

alimentos e 
fazem guerra de 

bexigas no Centro 
de Recuperação 

e Educação 
Nutricional da 

Unifesp
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MENINAS (%)

3,9

64,1

11,8

20,2
5 a 9  
anos*

4,3

60,9

16,6

18,2

5 a 9  
anos*

3,7

74,6

5,9

15,8

10 a 19  
anos*

3,8

72,5

8,3

15,4

13 a 17  
anos*

3

77,6

4

20,2

10 a 19  
anos*

2,5

73,7

7,3

16,5

13 a 17  
anos**

MENINOS (%)

Na balaNça
Crianças de 5 a 9 anos são as mais vulneráveis

O RISCO DO açÚCaR
Bebidas doces estão entre os principais 
vilões da obesidade infantil

Sobrepeso Peso ideal Baixo pesoObesidade

Obs.: não há índices nacionais de crianças abaixo de 5 anos, 
mas os especialistas estimam que os números sejam 
ligeiramente superiores ao grupo de 5 a 9 anos
* Dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF),  
do IBGE, de 2008-2009
** Dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (Pense), 
do IBGE, de 2015

Bebidas açucaradas 
disparam o sinal de 
fome do cérebro, que 
precisa de glicose para 
funcionar bem. Quem 
ingere refrigerante 
ou suco adoçado 
nas refeições sente 
fome mais cedo

Bebidas diet, light e “zero” não 
escapam: o cérebro entende que 
o sabor doce está relacionado 
à oferta de energia rápida. Se o 
açúcar não vem, ocorre efeito 
rebote, com sensação de fome mais 
forte e menos tempo de saciedade

Glicose no sangue 
é estimulante 
de síntese de 
gordura no fígado. 
Quanto mais 
açúcar se ingere, 
mais gordura é 
produzida no órgão

O açúcar ingerido na for-
ma líquida gera pico mais 
alto de insulina no san-
gue e causa sobrecar-
ga do pâncreas. De for-
ma constante e crôni-
ca, esse mecanismo po-
de levar à falência do ór-
gão e desenvolvimen-
to de diabetes tipo 2

Fonte: Ana Lydia Sawaya, professora da Unifesp

1

2

3
4
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JULIANA VINES
EDITORA-ADJUNTA DE SUPLEMENTOS

Os aplicativos de exercício 
prometem acabar com as 
principais desculpas dadas 
por sedentários para ficar 
longe da academia: falta de 
tempo, de dinheiro e de mo-
tivação —razões citadas por 
aqueles que não praticam ati-
vidade física (46% dos brasi-
leiros), segundo levantamen-
to do Ministério do Esporte.

As novas plataformas tur-
binam vídeos de exercício es-
tilo Jane Fonda com algorit-
mos que prescrevem séries 
específicas e até imitam um 
personal trainer —com grito 
na orelha e tudo.

Um dos serviços mais po-
pulares é o Freeletics, que só 
no Brasil tem um milhão de 

usuários (ou “atletas livres”, 
como diz o aplicativo).

Ao se cadastrar, a pessoa 
diz quanta atividade física faz 
e enumera seus objetivos 
(perder peso, ganhar condi-
cionamento). Depois, recebe 
o primeiro treino. Vídeos de-
monstram as posições corre-
tas, mas o usuário executa a 
série por sua conta e risco.

O BTFit, aplicativo do gru-
po Bodytech, prescreve o 
exercício e emite alertas du-
rante o treinamento, ajudan-
do na contagem e lembrando 
posições certas. “A pessoa se 
sente apoiada, o que às vezes 
nem na academia acontece”, 
afirma Flávia da Justa, dire-
tora de TI do BTFit.

O apoio virtual foi decisivo 
para tirar do sofá a psicóloga 
Ana Agostini, 36, há dois 

anos. A mudança começou 
quando ela viu seu marido fa-
zendo “burpees”, atividade 
que combina pulo, agacha-
mento e flexão. “Pensei que 
jamais faria isso. Era seden-
tária e tinha compulsão ali-
mentar. Um dia, decidi me ca-
dastrar no Freeletics e viciei.”

Perdeu 20 quilos, disputou 
uma meia-maratona e corri-
das com obstáculos. Hoje, 
planeja mudar de carreira. 
“Quero trabalhar com isso.”

Um estudo americano pu-
blicado no “Journal of Medi-
cal Internet Research”, em 
2015, mostrou que esses apli-
cativos realmente aumentam 
a adesão aos exercícios. “São 
ferramentas interessantes, 
indicadas para pessoas que 
precisam de um empurrão 
para vencer a inércia”, afir-

Aplicativos 
para sair  
da inércia

Plataformas prescrevem exercícios usando algoritmos; 

tecnologias ajudam a motivar, mas não reduzem riscos 

de prática sem supervisão, de acordo com especialistas

Freeletics
Tem mais de 14 milhões de 
usuários no mundo todo. 
Disponibiliza três tipos de 
treino (com o peso do próprio 
corpo, na academia ou 
corrida). É possível acessar 
gratuitamente, mas só a 
versão paga tem coach virtual
SITE freeletics.com
QUANTO R$ 29,99/mês ou 
R$ 159,99/ano

J&J OFFicial  
7 minute wOrkOut
Treino de sete minutos criado 
pelo fisiologista do exercício 
Chris Jordan e publicado na 
revista do Colégio Americano 
de Medicina do Esporte. 
Disponibiliza 72 exercícios 
e 22 treinos, que podem ser 
combinados. Em inglês
SITE 7minuteworkout.jnj.com
QUANTO gratuito

BtFit
Plataforma do grupo 
Bodytech, lançada em 
outubro de 2015. A versão 
gratuita dá acesso a uma aula 
por dia. A versão paga inclui 
personal trainer on-line e 
acesso ilimitado ao conteúdo
SITE bt.fit
QUANTO R$ 14,99/mês no Go-
ogle Play e US$ 4,99 (R$ 
15,62)/mês na App Store

8Fit
Além de oferecer treinos 
gratuitos com demonstração 
em vídeo, tem uma versão 
paga, que dá direito a 
um plano nutricional 
personalizado. Em inglês
SITE 8fit.com
QUANTO versão com coach, pla-
no nutricional e acesso a todos 
os treinos por US$ 79,99 (R$ 
250)/ano

nike+ training cluB
Oferece exercícios  
funcionais elaborados por 
treinadores da Nike. As 
atividades são divididas 
em três categorias: força, 
resistência e mobilidade. 
O treino é montado de 
acordo com o perfil e 
os gostos do usuário
SITE nike.com.br/apps/ntc
QUANTO gratuito

POcket yOga
Disponibiliza 27 sessões 
de ioga, com duração de 
30 a 60 minutos, do nível 
iniciante ao avançado. As 
posições são exibidas em 
forma de desenho animado. 
Também há um banco com 
200 posturas, divididas por 
grau de dificuldade. Em inglês
SITE pocketyoga.com
QUANTO US$ 2,99 (R$ 9,36)

ma Marcelo Bichels Leitão, 
médico membro da Socieda-
de Brasileira de Medicina do 
Exercício e do Esporte. 

A falta de um especialista 
para monitorar o treino não 
o assusta: “É melhor fazer 
uma atividade sem supervi-
são do que não fazer nada.”

O educador físico István de 
Abreu Dobránszky, diretor da 
Faculdade de Educação Físi-
ca da PUC-Campinas, discor-
da. Ele estudou esses aplica-
tivos por 18 meses e aponta 
uma falha: nenhum avalia a 
postura do usuário antes de 
prescrever a série. 

“Os exercícios devem aju-
dar a corrigir, não a piorar ví-
cios posturais. Sem orienta-
ção, há risco de o problema 
evoluir para uma lesão”, diz.

Para o fisioterapeuta Thia-
go Fukuda, diretor-clínico do 
Instituto Trata, os aplicativos 
são bons para quem já tem 
consciência corporal. 

“Quem está tentando co-
meçar uma atividade do zero 
pode ter mais malefícios que 
benefícios”, afirma.
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Ana Agostini, 
36, treina com a 
ajuda do celular
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Umpolo de saúde para todos e para cada um.
A partir de agora a Beneficência Portuguesa de São Paulo tem
uma nova marca: BP. Mais que uma evolução na identidade
visual, a BP está transformando o jeito de trabalhar,
de atender e de pensar a saúde de todos e de cada um, tudo
por ummotivo maior: continuar fazendo a diferença na vida
das pessoas. Essa é a nossa forma de valorizar a vida.
Afinal, vida é tudo para nós.

Responsável técnico: Luiz Eduardo Loureiro Bettarello - CRM 23.706 SP

A Beneficência Portuguesa
de São Paulo agora é BP.

/bporgbr
bp.org.br
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